
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.937 - PR 
(2014/0294467-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : AGRÍCOLA JANDELLE S/A 
ADVOGADO : JOYCE CHRISTIANE REGINATO  - PR056770 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PENHORA. 
PARCELAMENTO. CANCELAMENTO DA PENHORA. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO NO 
ACÓRDÃO. INEXISTENTE. NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO.

I - Acórdão embargado no sentido de que não há justa causa para 
a extinção da execução fiscal se a adesão ao parcelamento especial ocorreu em 
momento posterior ao ajuizamento da execução fiscal.

II - O parcelamento do débito apenas suspende o curso da 
execução. No caso dos autos entrentanto, conforme ficou claro no acórdão 
embargado, a suspensão da exigibilidade   do   crédito  tributário, 
perfectibilizada  após  a  propositura  da  ação, somente  tem o efeito de  obstar 
o curso do feito executivo e não de extingui-lo (REsp  957.509/RS,  Rel.  
Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Seção, DJe 25/8/2010).  

III - Não ficou claro no acórdão entretanto que a Corte Especial 
deste STJ, ao julgar a AI no REsp 1.266.318/RN, se  manifestou  no  sentido  
de  que a existência de parcelamento do crédito  tributário  "não  determina  o 
cancelamento da penhora ou o desbloqueio  de  bens,  consequência  liberatória 
reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora de bens em execução judicial 
ainda não se  tenha  realizado  quando  do parcelamento" (Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Corte Especial, DJe 17/03/2014). Nesse sentido também: AgRg nos 
EDcl no REsp 1342361/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016; AgInt no REsp 
1609675/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/09/2016, DJe 11/10/2016.

IV - Embargos de declaração acolhidos para esclarecimento, sem 
efeito modificativo.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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(2014/0294467-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 Na origem, trata-se agravo de instrumento contra decisão que deferiu o pedido 

para determinar a exclusão do nome da devedora do CADIN. No TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO, negou-se provimento ao agravo de instrumento em decisão 

monocrática, que foi confirmada no julgamento do agravo interno, conforme a seguinte ementa 

do acórdão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. BACENJUD. 
INDICAÇÃO DE BENS.

A União não traz nenhum argumento a justificar a recusa do bem. À 
primeira vista, um bem imóvel de valor elevado é visto como idôneo para garantir a 
execução. Inexistindo o apontamento de qualquer peculiaridade no imóvel em 
questão (como existência de outras penhoras, ser bem de terceiro, estar localizado 
em outra comarca, etc.) não verifico razões para o afastamento de sua penhora.

Opostos embargos declaratórios, foram acolhidos para efeito de 

prequestionamento.

Interposto recurso especial, conheceu-se e deu provimento ao recurso para 

autorizar via BACENJUD, o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras da 

executada.

Interposto agravo interno, na E. Segunda Turma, negou-se provimento ao 

recurso, conforme a seguinte ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PENHORA. BACEN-JUD. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL. ADESÃO AO PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO 
POSTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL.

I - A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Tema n. 425, vinculado ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.184.765/PA, da relatoria 
do Min. Luiz Fux, firmou entendimento no sentido de que a utilização do Sistema 
BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis da Lei n.  11.382/2006 
(21.1.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do 
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exequente, a fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações 
financeiras.

II - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do Resp 957.509/RS, relatado 
pelo Min. Luiz Fux, julgado sob o rito do artigo 543-C do CPC, fixou o entendimento 
no sentido de que "a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, perfectibilizada 
após a propositura da ação, ostenta o condão somente de obstar o curso do feito 
executivo e não de extingui-lo".

III - Se a adesão ao parcelamento especial ocorreu em momento posterior 
ao ajuizamento da execução fiscal, não há justa causa para a sua extinção, mas tão 
somente para a suspensão do feito executivo, que assim permanecerá até que a 
exequente se manifeste acerca de eventual inadimplemento ou quitação da dívida.

IV - Agravo regimental improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante contradição no 

acórdão embargado, conforme o seguinte trecho da petição (fl. 1.797):

E a contradição que se vislumbra encontra-se justamente no fato de que 
este Colendo Tribunal não desconhece a existência do parcelamento, mas mesmo 
assim, consigna a possibilidade da penhora on line sem delimitar, entretanto, a 
situação em especifico, que foge por completo do caráter genérico da afirmação de 
que "prescinde do exaurimento de diligências extrajudicial, por parte do exequente, a 
fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras."

Intimada, a parte embargada apresentou impugnação em que traz informação 

de que o débito em questão está atualmente suspenso.

É o relatório.

 

Documento: 1653467 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2017 Página  4 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.937 - PR 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos merecem parcial acolhimento para esclarecimentos.

O parcelamento do débito apenas suspende o curso da execução. No caso dos 

autos entretanto, conforme ficou claro no acórdão embargado, a suspensão da   exigibilidade   

do   crédito  tributário, perfectibilizada  após  a  propositura  da  ação, somente  tem o efeito 

de  obstar o curso do feito executivo e não de extingui-lo (REsp  957.509/RS,  Rel.  Ministro  

Luiz  Fux,  Primeira  Seção, DJe 25/8/2010).  

A Corte Especial deste STJ, ao julgar a AI no REsp 1.266.318/RN, se  

manifestou  no  sentido  de  que a existência de parcelamento do crédito  tributário  "não  

determina  o cancelamento da penhora ou o desbloqueio  de  bens,  consequência  liberatória 

reservada pela lei apenas a débitos cuja penhora de bens em execução judicial ainda não se  

tenha  realizado  quando  do parcelamento" (Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 

17/03/2014). Nesse sentido: (AgRg nos EDcl no REsp 1342361/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 04/10/2016; AgInt no REsp 

1609675/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

27/09/2016, DJe 11/10/2016.

Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração para 

esclarecimentos, sem efeito modificativo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0294467-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 613.937 / PR

Números Origem:  00035090820138160148  00078033120134040000  35090820138160148  
78033120134040000

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : AGRÍCOLA JANDELLE S/A 
ADVOGADO : JOYCE CHRISTIANE REGINATO  - PR056770 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AGRÍCOLA JANDELLE S/A 
ADVOGADO : JOYCE CHRISTIANE REGINATO  - PR056770 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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